ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1076, DE 2011.

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, com o objetivo de expandir os direitos das pessoas portadoras de deficiência.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, se manifestou favoravelmente, na forma do substitutivo que apresentou.

Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

A concessão de isenção configura renúncia de receita e, para que seja concedida, o artigo nº 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000 – LRF requer a apresentação de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. Adicionalmente, exige a demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou, alternativamente, a indicação das medidas de compensação por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

As isenções pretendidas pelo projeto foram contempladas pelo artigo nº 21 da Lei nº 17.293, 2020, que inseriu o artigo nº 13-A à Lei nº 13.296, de 2008, relativa ao tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. O acesso ao direito à isenção, por seu turno, foi regulamentado pelo Decreto nº 65.337, de 2020.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1076, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator
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